PARECER Nº
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 748, DE 2024
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rômulo Fernandes, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de Conscientização e Tratamento aos Malefícios dos Jogos de Apostas Online e Cassinos Físicos, com o objetivo de prevenir a dependência e os impactos negativos associados à prática de jogos de azar e estabelecer medidas de encaminhamento para tratamento.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 142ª a 146ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/10/2024) não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.

A proposta legislativa em exame tem por objetivo estabelecer medidas para proteger a população paulista dos malefícios dos jogos de apostas, tendo em vista a crescente propagação de sites voltados para essa atividade.
Em sua justificativa, o autor argumenta:

A rápida expansão dos jogos de apostas online e a proliferação de cassinos físicos têm provocado consequências preocupantes para a saúde pública. Estudos recentes indicam que um grande número de brasileiros já enfrenta sérios problemas financeiros e emocionais decorrentes da dependência em jogos de azar. Segundo pesquisa publicada pela CartaCapital, 42% dos apostadores brasileiros estão inadimplentes, o que evidencia o impacto devastador que essas práticas podem ter sobre as finanças pessoais e familiares.

A situação é agravada pelo fato de que os efeitos psicológicos desse tipo de vício são profundos e prejudiciais. De acordo com reportagens do G1 e da Folha de São Paulo, pessoas afetadas pelo vício em apostas frequentemente relatam a perda de relacionamentos, empregos e estabilidade emocional, o que evidencia o caráter destrutivo desse comportamento. Esse tipo de dependência afeta não apenas o indivíduo, mas também toda a sua rede social e familiar, o que torna imperativo que o Estado tome medidas preventivas e terapêuticas.

Além disso, o vício em apostas afetas todas as classes sociais, atingindo inclusive as camadas mais vulneráveis da população, como mostra reportagem da Gazeta do Povo. Isso cria um cenário alarmante, pois as pessoas de baixa renda são desproporcionalmente afetadas, muitas vezes investindo seus poucos recursos em uma prática que, ao invés de gerar retornos, agrava suas condições de vida.

Apesar da gravidade do problema, o sistema público de saúde ainda não está totalmente preparado para lidar com essa questão. Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), responsáveis por atender dependências diversas, não possuem estrutura suficiente para atender de forma adequada os casos específicos de vício em jogos de azar, como destacou o Portal Verdade. A falta de infraestrutura e de profissionais capacitados para tratar essa dependência impede que muitos indivíduos recebam o apoio necessário para superarem essa condição.

[...]
Assim, este projeto de lei busca oferecer uma resposta abrangente a um problema emergente e grave, que ameaça a saúde mental e financeira de milhares de paulistas. O Estado de São Paulo como referência em políticas públicas de saúde, deve agir de forma preventiva e remediativa, promovendo conscientização e fornecendo tratamento adequado a quem sofre os efeitos devastadores do vício em jogos de azar.

Com relação à competência legislativa, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados, para legislar sobre saúde pública e proteção ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos XII e V, da Constituição da República.

Sendo concorrente a competência, não há óbices para que o Estado edite suas normas sobre a matéria, desde que elas se compatibilizem com as normas gerais editadas pela União, como ocorre na presente propositura.

Quanto ao poder de iniciativa, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa proporem projetos sobre tal matéria, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta.

Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 748, de 2024.
Sala das Comissões, em
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